
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.861 - RS (2016/0248944-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BRF S.A. 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
83 DA SÚMULA DO STJ.

I - A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do 
CPC/2015, quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo, 
constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de 
retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno.

II - A corte de origem considerou que: "os bens adquiridos pelo 
contribuinte estão descritos na peça fiscal referida e são uniformes, aventais, 
material elétrico, peças de manutenção, equipamento de proteção, óleo 
lubrificantes/graxas, típicos bens de uso e consumo do estabelecimento".

III - Não há como aferir eventual violação dos dispositivos legais 
invocados sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

IV - A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "o 
creditamento do ICMS somente é factível nas hipóteses restritas constantes do § 
1º, do artigo 20, da Lei Complementar nº 87/96, qual seja a entrada de 
mercadorias que façam parte da atividade do estabelecimento. Consectariamente, 
é de clareza hialina que o direito de creditamento do ICMS  pago anteriormente 
somente exsurge quando se tratar de insumos que se incorporam ao produto final 
ou que são consumidos no curso do processo de  industrialização" (REsp 
889.414/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 14.5.2008).

V - O entendimento do STJ é de que, "no que tange ao direito de 
crédito de ICMS, oriundo dos denominados produtos intermediários, isto é,  
aqueles utilizados no processo industrial, far-se-ia fundamental a sua integração 
ao produto final, ou seja, consumidos no processo de forma imediata e integral" 
(AgRg no REsp 738.905/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJ 20.2.2008).

VI - Para comprovar-se o dissídio pretoriano, cumpre ao recorrente 
demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto fático para 
atribuir soluções jurídicas dissonantes, colacionando aos autos cópia do inteiro teor 
do acórdão paradigma ou do repositório oficial de jurisprudência. No caso, a 
embargante não comprovou a divergência nos termos do art. 255, § 1º, c/c 266, § 
1º, do RISTJ.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.861 - RS (2016/0248944-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, BRF - Brasil Foods S.A. opôs embargos à execução fiscal que lhe 

move o Estado do Rio Grande do Sul, estando as partes qualificadas nos autos. Pretendia a 

inexigibilidade da cobrança relativa ao débito em relação aos documentos fiscais escriturados 

durante o período de 1°/1/2002 a 3/12/2002, relativamente ao ICMS, visto que decorrido o prazo 

decadencial. Referiu que os créditos glosados seriam empregados no processo produtivo da 

empresa, devendo ser considerados como insumos necessários para a fabricação do produto 

final, e não como alheias à atividade do estabelecimento. O valor da causa foi fixado em a R$ 

415.678,42 (quatrocentos e quinze mil, seiscentos e setenta e oito reais e quarenta e dois 

centavos).

Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para  anular, em 

parte, o auto de lançamento n. 0014276763, de modo a afastar as glosas realizadas em desfavor 

do embargante, com exceção dos materiais elétricos e de construção, com base nas perícias 

judiciais realizadas.

No Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a sentença foi reformada 

conforme a seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
ICMS. CREDITAMENTO DECORRENTE DE ENTRADAS DE BENS DE USO E 
CONSUMO NO ESTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO AO 
CREDITAMENTO. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. DECADÊNCIA.

Conforme Auto de Lançamento que conforta a CDA, trata-se de 
aproveitamento indevido de crédito fiscal porque o contribuinte apropriou-se 
indevidamente de créditos fiscais referentes à aquisição de bens de uso e consumo. 
Ausência de previsão na legislação de regência.

Tipificação de infração material qualificada, como descrita no art. 8, inciso 
I, letra 'j' da Lei Estadual n. 6.537/73.

Em se tratando de creditamento indevido de ICMS, conduta qualificada 
como infracional pela legislação de regência; o prazo decadencial para que o Fisco 
efetue o lançamento de ofício é regido pelo art. 173, I do CTN. Precedentes do STJ.
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A jurisprudência do STF e do STJ é no sentido de que a entrada de bens 
destinados ao uso e consumo não implica crédito para compensação com o montante 
do imposto devido nas operações ou prestações seguintes. Direito reconhecido pelo 
art. 20 da LC, somente a partir de 10 de janeiro de 2.011.

No caso, o estabelecimento embargante apropriou-se indevidamente de 
créditos fiscais relativamente a uniformes, aventais, material elétrico, peças de 
manutenção, equipamento de proteção, óleo lubrificantes e graxas, típicos bens de 
uso e consumo do estabelecimento.

Vedação prevista explicitamente no art. 33, I da LC n. 87/96.
A desproporção entre o desrespeito à norma tributaria e sua conseqüência 

jurídica, a multa, evidencia seu caráter confiscatório, atentando contra o patrimônio 
do contribuinte em contrariedade ao art. 150, IV da Constituição Federal.

Apelação do Estado provida parcialmente.
Apelação da embargante desprovida.

Interposto recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, negou-se seguimento ao recurso por incidência do enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, e, na aplicação do entendimento sufragado no recurso repetitivo REsp n. 

973.733/SC. (fls. 962-970).

Foi interposto agravo nos próprios autos, que foi parcialmente conhecido, para, 

nessa parte, negar provimento ao recurso especial, por estar a decisão recorrida em consonância 

com a jurisprudência do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que a decisão recorrida é 

contrária à jurisprudência do STJ, conforme o seguinte excerto da petição do recurso (fl. 1.103):

Malgrado a decisão agravada reconheça que os produtos objeto da glosa 
são intermediários - ou seja, empregados na atividade-fim da empresa - apega-se à 
antiga corrente jurisprudencial que (na vigência do Convênio n° 66/1988) atrelava o 
direito de crédito à integração física do bem à mercadoria final (conforme 
precedentes  evocados pelo Exmo. Ministro Relator na decisão agravada).

[...]
Com a máxima vênia, Excias., o entendimento adotado pela decisão 

agravada destoa da orientação atual da Corte Superior acerca do tema e nega 
vigência ao art. 20, §§ 1º e 2º da LC n° 87/1996 (representada, principalmente, pelos 
acórdãos proferidos no AgRg no AResp n" 142.263/MG e pelo Resp n" 
1.366.437/PR, objeto de dissídio nestes autos).
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Intimada, a parte agravada apresentou impugnação ao agravo interno em que 

pretende a manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.861 - RS (2016/0248944-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Preliminarmente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data 

posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que 

estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 

especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em 

conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 

543-C do CPC/73).

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso a 

esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade 

e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 

repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos 

representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 
1. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, 
ART 932, III). NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS 
SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC: TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. 
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir 
expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão  que 
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não admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida 
pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). 
Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada 
após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus 
regit actum.

2.  A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015  
quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro 
grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao 
Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno.

[...]
(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016). 

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 

concerne à matéria objeto do REsp n. 973.733/SC:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, 
DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, 
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por 
cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência 
do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte 
não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 
163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se 
pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 
ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 
150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo 
decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário 
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Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, 
"Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico 
Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a 
lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das 
contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que 
concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo 
em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o 
lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/8/2009, DJe 18/9/2009).

Quanto à alegação de direito ao creditamento de ICMS, ao negar a possibilidade 

de creditamento do ICMS, a Corte de origem afastou as conclusões do laudo pericial utilizado na 

sentença, com base nos seguintes fundamentos (fls. 876, 877):

Quanto ao apelo do Estado, verifica-se que os bens adquiridos pelo 
contribuinte estão descritos na peça fiscal referida e são uniformes, aventais, material 
elétrico, peças de manutenção, equipamento de proteção, óleo lubrificantes/graxas 
(fl. 82), típicos bens de uso e consumo do estabelecimento.

[...]
Importa registrar que a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de não 

reconhecer, ao contribuinte do ICMS, o direito de creditar-se do valor do tributo 
quando pago em razão de operações de consumo de energia elétrica, ou de utilização 
de serviços de comunicação ou ainda, de aquisição de bens destinados ao ativo fixo 
do próprio estabelecimento (Ag no Al n. 460.222-1 - RS, 2.a Turma, Al n. 
250.852-AR e RE n. 361.623-AR- RS, Ellen Gracie).

No Recurso Extraordinário n. 200.168-RJ, Rei. Min. Ilmar Galvão, ficou 
consignado que "se não há saída do bem, ainda que na qualidade de componente do 
produto industrializado, não há falar-se em cumulatividade tributária.".

[...]
Como visto, não há direito ao creditamento pelo sujeito passivo, visto que o 

bens adquiridos são de uso e consumo do estabelecimento.

Modificar as conclusões alcançadas pela Corte de origem, implicaria reexame 

fático-probatório, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual: "a pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ, 
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no sentido de que não há direito ao creditamento pelo sujeito passivo, visto que os bens adquiridos 

são de uso e consumo do estabelecimento. Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   TRIBUTÁRIO.   ICMS.   PRODUTOS  
INTERMEDIÁRIOS UTILIZADOS   NO  PROCESSO  DE  
INDUSTRIALIZAÇÃO.  PRODUTOS  QUE  NÃO INTEGRAM  O  PRODUTO  
FINAL  NEM  SÃO  IMEDIATAMENTE  CONSUMIDOS  NO PROCESSO   DE  
INDUSTRIALIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CREDITAMENTO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE  PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA E 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS   E   PROVAS.   
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA   7/STJ.   FALTA  DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1.  Hipótese  em  que  o  Tribunal local consignou que "os referidos 
materiais  não compõem o produto final, sendo apenas utilizados como auxiliares  no  
processo  de  produção"  (fl.  220,  e-STJ) e que "a jurisprudência  é  firme no 
sentido de que só poderá haver a dedução do  ICMS  pago  anteriormente  quando  
se  tratar  de insumos que se incorporam  ao  produto  final,  ou quando, não se 
incorporando, são consumidos  no  curso  do  processo  de  industrialização  de  
forma imediata  e  integral.  No  caso  dos autos, não há falar em consumo imediato,  
como  bem  discriminado  na  petição  inicial"  (fl. 223, e-STJ).

(...)
4.  Não  há  como  aferir  eventual violação aos dispositivos legais 

invocados  sem  que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos.  A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função  constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no 
caso sob exame.

(...)
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "o creditamento do  

ICMS  somente é factível nas hipóteses restritas constantes do § 1º,  do artigo 20, 
da Lei Complementar nº 87/96, qual seja a entrada de mercadorias que façam parte 
da atividade do estabelecimento. Consectariamente, é de clareza hialina que o direito 
de creditamento do  ICMS  pago  anteriormente  somente  exsurge  quando se tratar 
de insumos  que se incorporam ao produto final ou que são consumidos no curso  
do  processo  de  industrialização"  (REsp  889.414/RJ,  Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 14.5.2008).

7.  O  entendimento  do  STJ  é  de que, "no que tange ao direito de crédito  
de  ICMS,  oriundo dos denominados produtos intermediários, isto   é,  aqueles  
utilizados  no  processo  industrial,  far-se-ia fundamental  a  sua integração ao 
produto final, ou seja, consumidos no  processo de forma imediata e integral" (AgRg 
no REsp 738.905/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 
20.2.2008).

(...)
9. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.524.609/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe de 
31/5/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. CREDITAMENTO. INSUMO OU 
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PRODUTO INTERMEDIÁRIO. CONVÊNIO ICMS 66/88. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.

(...)
2. Na espécie, o acórdão recorrido consignou o entendimento de que, na 

vigência do Convênio ICMS 66/88, o "insumo" que gerava direito a crédito é aquele 
que integrava o produto final ("fazendo parte da cadeia de compra e venda"), não 
sendo o caso dos bens suscitados pela parte autora, pois eles foram consumidos pelo 
próprio estabelecimento fabril, na qualidade de destinatário final. Já a perícia 
vindicada pela recorrente não teria por escopo comprovar a participação da tais bens 
na composição do produto final, mas, apenas, de que eles foram utilizados e 
consumidos no processo produtivo.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 293.848/MT, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014, 
DJe de 27/8/2014).

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu, de acordo 

com jurisprudência desta Corte, de modo que, se aplica, à espécie, o enunciado n. 83 da Súmula 

do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado se aplica, inclusive, aos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, conforme se 

infere da leitura dos seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  o recorrente deve 
comprovar a realização do preparo no ato de interposição do recurso, tendo-o como 
deserto se ocorrido em momento posterior.

2.  A  decisão proferida pelo Tribunal de origem está em consonância com  
o  entendimento  desta Corte Superior, atraindo a incidência do óbice  previsto  na  
Súmula 83 do STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso  especial  pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se  firmou  no  mesmo  sentido da 
decisão recorrida", aplicável para ambas as alíneas do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 725.068/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 1º/2/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. SERVIDOR PÚBLICO.[...]

IV. A harmonia entre o acórdão impugnado e a jurisprudência do STJ obsta 
a admissibilidade do Recurso Especial, por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, nos termos da Súmula 83 do STJ.
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 V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 697.775/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 13/10/2015).

Quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, verifica-se que, apesar da alegação de 

julgados divergentes, o recorrente não juntou certidão ou cópia dos paradigmas elencados, nem 

citou o repositório oficial autorizado ou credenciado em que foi publicado, bem como deixou de 

realizar o cotejo analítico para delimitar as circunstâncias que demonstrassem a similitude 

fático-jurídica dos casos confrontados.

Dessa forma, não comprovou o dissídio nos moldes dos artigos 541, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente ao artigo 1.029, §1º, do Código de 

Processo Civil de 1973), e 255, §§ 1º, do RISTJ, razão pela qual o recurso não ultrapassa a 

barreira do conhecimento quanto ao dissídio pretoriano.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. SOBRESTAMENTO. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS. 
IMPOSSIBILIDADE. JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO 
PARADIGMA OU DO REPOSITÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA. NECESSIDADE. 
NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

(...)
2. Para comprovar-se o dissídio pretoriano, cumpre ao recorrente 

demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto fático para 
atribuir soluções jurídicas dissonantes, colacionando aos autos cópia do inteiro teor 
do acórdão paradigma ou do repositório oficial de jurisprudência . 

3. No caso, a embargante não comprovou a divergência nos termos do art. 
255, § 1º c/c 266, § 1º do RISTJ, o que enseja o indeferimento liminar do apelo. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EAREsp 110.021/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Corte 

Especial, julgado em 28/6/2012, DJe 23/8/2012) .

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO. CANCELAMENTO DE APÓLICE POR 
INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO SEGURADO. 
CLÁUSULA ABUSIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, BEM COMO 
DA SÚMULA 83 DO STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Nos termos dos precedentes desta Corte, considera-se abusiva a cláusula 
contratual que prevê o cancelamento ou a extinção do contrato de seguro em razão 
do inadimplemento do prêmio, sem a prévia constituição em mora do segurado, 
mediante prévia notificação.

2. Para a configuração do dissídio jurisprudencial, faz-se necessária a 
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indicação das circunstâncias que identifiquem as semelhanças entre o aresto 
recorrido e os paradigmas citados, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Na hipótese, contudo, o agravante não procedeu 
ao devido cotejo analítico entre os arestos confrontados, de modo que não ficou 
caracterizada a sugerida divergência pretoriana.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 292.544/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 23/4/2013, DJe 27/5/2013).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRF S.A. 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRF S.A. 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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